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Senhor presidente, 
Senhores juízes, 

1. E uma questão de princípio relativa à co­
brança dos recursos próprios da Comuni­
dade pelos Estados-membros que a Comis­
são solicita que o Tribunal de Justiça decida 
no presente processo. 

2. O essencial dos factos pode ser resumido 
da seguinte forma: na sequência de uma 
inspecção efectuada pelos serviços da Co­
missão em Junho-Julho de 1980, em Ra-
vena, verificou-se que os serviços aduaneiros 
italianos haviam erradamente contabilizado 
direitos aduaneiros como estando abrangi­
dos pelo Tratado CECA, logo como recur­
sos nacionais. Os direitos em causa foram 
inicialmente apurados nos meses de Janeiro, 
Fevereiro e Março de 1980. Após rectifica­
ção, as correspondentes somas foram inscri­
tas a crédito da conta da Comissão em 20 
de Setembro de 1980. 

3. A Comissão, que desistiu em audiência 
do segundo e terceiro fundamentos de in­
cumprimento inicialmente invocados, soli­
cita, no essencial, que o Tribunal de Justiça 
declare que a República Italiana não cum­
priu as obrigações que lhe incumbem por 
força do artigo 11.° do Regulamento (CEE, 
Euratom, CECA) n.° 2891/77 do Conse­
lho, de 19 de Dezembro de 1977, que dá 
aplicação à decisão de 21 de Abril de 1970 
relativa à substituição das contribuições fi­

nanceiras dos Estados-membros por recur­
sos próprios das Comunidades (adiante de­
signado «regulamento») 1, por se recusar a 
pagar juros de mora sobre essas quantias. 

4. Desejamos sublinhar antes de mais, ci­
tando o advogado-geral Lenz, que 

«as disposições financeiras de direito comu­
nitário fazem parte do núcleo de normas 
fundamentais do sistema jurídico comunitá­
rio cujo rigoroso cumprimento é indispensá­
vel para garantir o efectivo funcionamento 
da Comunidade» 2. 

5. A interpretação das normas relativas aos 
recursos próprios e às modalidades da sua 
cobrança e colocação à disposição da Co­
munidade pelos Estados-membros deve ga­
rantir que a respectiva aplicação preserve es­
crupulosamente esse objectivo. É esse o sen­
tido da jurisprudência do Tribunal de Jus­
tiça quando se recusa a considerar um movi­
mento de greve previsível como facto justifi­
cativo do atraso na inscrição dos recursos 3, 
ou a aceitar que um Estado-membro possa 
apreciar a oportunidade de execução de um 
pedido de inscrição antecipada de recursos 4. 

* Língua original: francfis. 

1 — JO L 336 dd 27.12.1977, p. 1; EE 01 F2 p. 76. 
2 — Conclusões no processo 70/86, Comissão/República Helé­

nica, acórdão de 17 de Setembro de 1987, Colect., p. 3545, 
p. 3554. 

3 — Processo 70/86, já citado. 
4 — Processo 93/85, Comissão/Reino Unido, acórdão de 18 de 

Dezembro de 1986, Colect., p. 4011. 
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Em ambos os casos são devidos juros de 
mora por força do artigo 11.° do regula­
mento. 

6. E à luz destes princípios que passamos a 
examinar o presente processo. 

7. Para a República Italiana não há lugar 
ao pagamento de juros de mora em virtude 
de a rectificação constituir um «novo apura­
mento», na acepção do segundo parágrafo 
do artigo 2.° do regulamento, e de, a contar 
dessa data, a inscrição do crédito ter sido 
feita dentro do prazo previsto no artigo 10.° 
daquele regulamento. 

8. A Comissão contesta que tenha existido 
«novo apuramento», na acepção do segundo 
parágrafo do artigo 2° Argumenta que essa 
possibilidade supõe a existência de um apu­
ramento inicial correcto. Ora, tal não suce­
deu no caso vertente, visto que os direitos 
foram contabilizados como estando abrangi­
dos pelo Tratado CECA. Assim sendo, ape­
nas deve ser tomada em consideração a data 
em que o apuramento do crédito devia ter 
sido efectuado. Consequentemente, são de­
vidos juros de mora. 

9. Refira-se, desde já, que as teses da Co­
missão e do Estado demandado parecem 
conter uma premissa comum: em caso de 
novo apuramento na acepção do segundo 
parágrafo do artigo 2.°, o prazo do artigo 
10.° começa a correr a partir dessa data e, 
consequentemente, se for cumprido não se­
rão devidos juros de mora. 

10. Esta análise conduz as partes a esforça­
rem-se por demonstrar, no caso da Comis­

são, que não existe novo apuramento, e, por 
parte da República Italiana, que o segundo 
parágrafo do artigo 2.° deve ser aplicado 
neste caso. 

11. Pela nossa parte, entendemos não resi­
dir aí a verdadeira dificuldade do caso pre­
sente pois estamos longe de atribuir à noção 
de «novo apuramento» os efeitos que, ao 
que parece, se pretende conceder-lhe. 

12. Com efeito, não partilhamos a opinião 
das partes sobre o funcionamento automá­
tico da natureza «regular» de uma inscrição 
efectuada no prazo previsto no artigo 10.° 
para a hipótese de um «novo apuramento». 

13. Refira-se, antes de mais, que nem o se­
gundo parágrafo do artigo 2.°, nem o artigo 
8.°, relativo à contabilização — e não à 
inscrição na conta da Comissão — dos 
«novos apuramentos», implicam essa solu­
ção que, certamente, se baseia apenas na le­
tra do artigo 10.° que estabelece, recorde-
-se, que «a inscrição referida no n.° 1 do 
artigo 9.° efectuar-se-á o mais tardar no dia 
20 do segundo mês seguinte àquele em que 
o direito tiver sido apurado». 

14. Caso o Tribunal entenda que não existe 
atraso na incrição quando efectuada com 
respeito pelo prazo acima referido, que co­
meça a correr a partir do efectivo apura­
mento, ainda que este seja feito depois da 
data limite, idêntica solução deve ser adop­
tada quando existir novo apuramento feito 
na sequência de um apuramento inexacto. 
Isto porque apenas o efectivo apuramento 
do direito deve ser tomado em considera­
ção. 
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15. Ora, o Tribunal de Justiça considerou, 
precisamente, no processo 303/84, em que a 
República Federal da Alemanha, que não 
apurara o crédito na data prevista na regu­
lamentação comunitária, se recusou a pagar 
juros de mora com fundamento em que a 
inscrição fora efectuada no prazo previsto 
no artigo 10.°, que começara a correr a par­
tir do efectivo apuramento, que: 

«decorre dos termos do citado artigo 11.° 
do Regulamento n.° 2891/77 que são devi­
dos juros de mora por 'qualquer atraso' nas 
inscrições na conta da Comissão». 

E o Tribunal entendeu também que, 

«seja qual for a razão do atraso da inscrição 
na conta da Comissão, são devidos juros de 
mora sem que caiba distinguir consoante 
esse atraso na inscrição decorra do desco­
nhecimento da data limite fixada para o 
apuramento dos direitos ou de não ser cum­
prido o prazo estabelecido no n.° 1 do ar­
tigo 10.° do Regulamento n.° 2891/77» 5. 

16. Atendendo aos termos deste acórdão, 
entendemos que existirá igualmente atraso 
na inscrição, gerador de juros de mora, no 
caso de existir novo apuramento e de a Co­
munidade não ter podido dispor das somas 
que lhe eram devidas antes de findo o prazo 
estabelecido no artigo 10.°, que começa a 
correr a partir do dia em que se devia ter 
procedido ao apuramento do crédito. 

«Se assim não fosse, se o nascimento do di­
reito ficasse dependente do apuramento 
efectuado pelos Estados, a estes seria, na 
prática, restituído um poder fiscal que lhes 
havia sido retirado 6 ». 

17. O facto de existir um erro de contabili­
zação ou de apuramento «stricto sensu», 
não deve ter qualquer reflexo sobre os direi­
tos da Comunidade. A partir do momento 
em que esse facto implique atraso na inscri­
ção, são devidos juros de mora nos termos 
do artigo 11.° do regulamento. E o facto de 
a Comissão poder não exigir o respectivo 
pagamento em nada altera o rigor do princí­
pio. Consideramos, também, inútil investigar 
se existe, no caso presente, novo apura­
mento, na acepção do segundo parágrafo 
do artigo 2.°, visto que, seja como for, o 
atraso na inscrição é manifesto e que, assim 
sendo, a República Italiana não pode recu­
sar o pagamento de juros com base no ar­
tigo 10.° do regulamento em causa. 

18. O rigor da interpretação que propomos 
é intencional. Significa propor que o Tribu­
nal de Justiça declare que existe na esfera 
jurídica dos Estados-membros uma obriga­
ção de resultado quanto à colocação à dis­
posição dos recursos próprios da Comuni­
dade num prazo contado a partir do dia em 
que o crédito devia ter sido apurado. A dili­
gência e rigor das administrações nacionais 
de forma alguma podem condicionar o 
«efectivo funcionamento da Comunidade» 7. 
Esta deve poder dispor «dos recursos pró­
prios nas melhores condições possíveis» 8. 

5 _ Processo 303/84, Comissão/República Federal da Alema­
nha, acórdão de 20 de Março de 1986, Colcct., p. 1171, 
n.° 17, sublinhado nosso. 

6 — Conclusões Mancini no citado processo 303/84. 
7 — Conclusões Lcnz no citado processo 70/86. 
8 — Dècimo primeiro considerando do Regulamento 

n.° 2891/77. 
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19. Propomos, assim, que o Tribunal: 

— declare que a República Italiana não cumpriu as obrigações que lhe incumbem 
por força do Tratado CEE ao recusar o pagamento de juros de mora, nos 
termos do artigo 11.° do Regulamento n.° 2891/77, devidos em consequência 
de erros na classificação de determinados direitos aduaneiros durante os três 
primeiros meses de 1980; 

— condene o Estado demandado nas despesas. 
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